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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 35/2015, para apreciação e devida aprovação o Projeto do Curso de Especialização em Direito Civil e Processual Civil, nos termos da Deliberação CEE nº 108/11 (fls. 107).
O Projeto foi protocolizado em 27 de novembro de 2015, portanto dentro do prazo estabelecido no Artigo 4º da Deliberação CEE nº 108/2011, que é de noventa dias da data prevista para o início do Curso.

O Curso de Especialização em Direito Civil e Processual Civil já foi objeto de análise por parte deste Conselho resultando no Parecer CEE nº 146/2002, que concluiu pelo indeferimento, nos seguintes termos:

Ausente um dos requisitos básicos exigido pela norma vigente, é de ser indeferido o pleito de autorização formulado pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, não se autorizando o Curso de Especialização em Direito Civil e Processual Civil – fls. 104.
1.2 APRECIAÇÃO
A matéria está regulamentada pela Deliberação CEE nº 108/2011, que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade dos Cursos de Especialização.

Justificativa – fls. 110 

O Direito Civil e o Direito Processual Civil passaram e passam por alterações legislativas significativas, que acompanham (e muitas vezes não), as mutações sociais as quais o direito busca atender. Assim, o Instituto firma o compromisso com os profissionais interessados a atualizarem-se em Processo Civil e Direito Civil. A necessidade do constante aprimoramento deve ser uma tônica na vida profissional, e pretende-se levar ao interessado um amplo conhecimento no campo jurídico, por meio de um processo ensino-aprendizagem com uma visão multidisciplinar.

Objetivos do Curso – fls. 111
Gerais: atender às necessidades dos profissionais das áreas jurídicas na busca de novos conhecimentos teóricos, aliando-os à prática, bem como permitir análises críticas sobre os institutos jurídicos estudados; atualizar e especializar os profissionais da área de Direito Civil e de Processo Civil, sobretudo em razão das atuais mudanças codificadas; conferir conceitos e definições de institutos jurídicos pertinentes, estimulando o raciocínio jurídico de modo a gerar uma atitude analítica e crítica dos estudos a serem desenvolvidos.

Específicos: estudo do Direito Civil e do Direito Processual Civil de forma sistemática e escalonada, sobretudo com vistas às transformações do Código Civil Brasileiro, e a análise pormenorizado do vicejante Código de Processo Civil brasileiro; dar ao estudante a visão principiológica das legislações civis e processuais, mostrando a importância da constitucionalização destes temas, e pontuando a inserção da dignidade da pessoa humana e dos Direitos Fundamentais neste estudo.

Corpo docente com a respectiva titulação, disciplinas e carga horária – fls. 115 - 148
	Docente
	Titulação
	Disciplina
	CH

	Módulo – Direito Civil 

	Alessandra Cristina Furlan
	Mestre em Direito Negocial – UEL – fls. 153 - 162
	Responsabilidade Civil
	16

	Daniel Baggio Maciel
	Mestre em Teoria do Direito e do Estado – UNIVEM – fls. 172 a 177
	Direito das Sucessões
	16

	Eliane Benatti de Freitas
	Doutor em Letras – UEL – fls. 216 a 221
	Metodologia de Pesquisa
	08

	
	
	Metodologia do Ensino Superior
	08

	Márcio Ricardo da Silva Zago
	Especialista em O novo Código Civil no Terceiro Milênio – FI Antonio Eufrásio de Toledo – fls. 331 a  334
	Direito das Obrigações
	16

	Patrícia Siqueira
	Mestre em Direito Negocial – UEL – fls. 349 a 357 
	Direito de Família
	24

	Roberto Wagner Marquesi
	Doutor em Direito Civil – USP -  fls. 358 a 373
	Direito das Coisas
	16

	Rodolfo Xavier Ciciliato
	Mestre em Direito Negocial – UEL – fls. 374 a 377
	Direito Contratual
	24

	Zulmar Antonio Fachin
	Doutor em Direito – UFPR – fls. 395 a 443
	Parte Geral do Direito Civil
	16

	Módulo – Direito Processual Civil

	Daniela Nunes Veríssimo Gimenes
	Mestre em Direito – ITE – fls. 191 a 213
	Da Função Jurisdicional e dos Poderes dos Juízes; Da Função do Ministério Público
	08

	Daniel Gustavo de Oliveira Colnago Rodrigues
	Especialista em Direito Civil e Processual Civil – USP – fls. 178 a 190
	Recursos
	16

	
	
	Sentença e Coisa Julgada
	08

	Fernando Batistuzo Gurgel Martins
	Mestre em Sistema Constitucional e Garantia de Direitos – ITE – fls. 230 a 240 
	Dos Atos Processuais; Dos Prazos Processuais; Da Comunicação dos Atos
	16

	Fernando de Brito Alves
	Doutor em Sistema Constitucional de Garantias – ITE – fls. 241 a 257
	Processo de Execução
	16

	Flávio Luiz de Oliveira
	Doutor em Direito – UFPR – fls. 258 a 278
	Tutela Provisória
	16

	Gilberto Notário Ligero
	Doutor em Direito – PUC/SP – fls. 279 a 306
	Litisconsórcio, Intervenção de Terceiros e Sucessão de Partes
	16

	Henrique Morgado Casseb
	Doutor em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos – ITE – fls. 307 a 313
	Formação, Suspensão e Extinção do Processo
	24

	Ivan Martins Tristão
	Mestre em Direito Negocial – UEL – fls. 314 a 322
	Meios de Defesa
	08

	
	
	Providências Preliminares e Revelia
	08

	Jefferson Fernandes Negri
	Mestre em Direito Constitucional – ITE - fls. 323 a 330
	Procedimentos de Jurisdição Voluntária
	08

	
	
	Procedimentos Especiais
	24

	Fabiana Junqueira Tamaoki  Neves
	Mestre em Direito – ITE – fls. 222 a 229
	
	

	Jesualdo Eduardo de Almeida Júnior
	Doutor em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos – ITE – fls. 163 a 171
	Das Provas
	16

	Mário Lúcio Garcez Calil
	Doutor em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos – ITE – fls. 335 a 348 
	Princípios Processuais e Parte Introdutória do Código de Processo Civil
	08

	
	
	Sujeitos do Processo, Deveres das Partes e Capacidade Processual
	08

	Sandro Marcos Godoy 
	Mestre em Teoria do Direito e do Estado – UNIVEM – fls. 378 a 394

	Liquidação e Cumprimento de Sentença
	16

	Total
	360


O corpo docente é composto por 21 professores, dos quais 09 são portadores do título de Doutor, 10 de Mestre e 02 de Especialista, atendendo o disposto § 2º do Artigo 4º da Del. CEE 108/11, que estabelece:

§ 2º - O Conselho Estadual de Educação poderá, excepcionalmente, aprovar docente não portador do título de Mestre, se sua experiência e qualificação forem julgadas suficientes para o referido curso e desde que não ultrapassem 1/3 (um terço) do total de docentes indicados pela Instituição.
Os Currículos Lattes dos docentes que irão ministrar aulas no Curso de Direito Civil e Processual Civil, encontram-se nos autos de fls. 153 a 443.
O Prof. Márcio Ricardo da Silva Zago, tem experiência comprovada em seu Curriculum Lattes como Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica, das Faculdades Integradas “Antonio Eufrásio de Toledo”, de Presidente Prudente, desde 1997.

O Prof. Daniel Gustavo de Oliveira Colnago Rodrigues é mestrando pela USP/SP. Tem vasta experiência como Professor e Coordenador de Grupos de Estudos, desde 2006.
Coordenador do Curso: Jesualdo Eduardo de Almeida Junior, Doutor em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos pelo Instituto Toledo de Ensino.
As ementas e bibliografias das disciplinas do Curso, constam de fls. 123 a 147.

Cronograma de Aulas

	Disciplinas
	Início
	Término
	Carga
Horária

	1. MÓDULO – DIREITO CIVIL
	
	
	

	Parte Geral do Direito Civl
	Abril/2016
	Abril/2016
	16

	Direitos das Obrigações
	Abril/2016
	Maio/2016
	16

	Direito Contratual
	Maio/2016
	Maio/2016
	24

	Responsabilidade Civil
	Junho/2016
	Junho/2016
	16

	Direito das Coisas
	Junho/2016
	Agosto/2016
	16

	Direito de Família
	Agosto/2016
	Agosto/2016
	24

	Direito das Sucessões
	Setembro/2016
	Setembro/2016
	16

	Metodologia da Pesquisa
	Setembro/2016
	Setembro/2016
	8

	Metodologia do Ensino Superior
	Outubro/2016
	Outubro/2016
	8

	2. MÓDULO – DIREITO PROCESSUAL CIVIL
	
	
	

	Princípios Processuais e Parte Introdutória do Código de Processo Civil
	Outubro/2016
	Outubro/2016
	8

	Sujeitos do Processo, Deveres das Partes e Capacidade Processual
	Outubro/2016
	Novembro/2016
	8

	Litisconsórcio, Intervenção de Terceiros e Sucessão de Partes
	Novembro/2016
	Novembro/2016
	16

	Da Função Jurisdicional e dos Poderes dos Juízes;

Da Função do Ministério Público 
	Dezembro/2016
	Dezembro/2016
	8

	Dos Atos Processuais; Dos Prazos Processuais; Da Comunicação dos Atos Processuais
	Dezembro/2016
	Fevereiro/2016
	16

	Tutela Provisória
	Fevereiro/2017
	Fevereiro/2017
	16

	Formação, Suspenção e Extinção do Processo
	Março/2017
	Março/2017
	24

	Meios de Defesa
	Abril/2017
	Abril/2017
	8

	Providências Preliminares e Revelia
	Março/2017
	Abril/2017
	8

	Das Provas
	Abril/2017
	Abril/2017
	16

	Sentença e Coisa Julgada
	Maio/2017
	Maio/2017
	8

	Recursos
	Maio/2017
	Junho/2017
	16

	Liquidação e Cumprimento de Sentença
	Junho/2017
	Junho/2017
	16

	Procedimentos Especiais
	Agosto/2017
	Agosto/2017
	24

	Procedimentos Jurisdição Voluntária
	Agosto/2017
	Setembro/2017
	8

	Processo de Execução
	Setembro/2017
	Setembro/2017
	16

	TOTAL
	
	
	360


Horário de Funcionamento, Vagas e Público Alvo – fls. 114; 118 e 119.
Serão oferecidas o máximo de 70 vagas.
O Curso funcionará as sextas à noite e aos sábados pela manhã, com duração de 60 minutos cada aula, em média de 02 (duas) a 3 (três) vezes por mês, sendo respeitadas as férias letivas, das 18h50min às 23h e das 7h50 às 12h, com intervalo de 10 minutos em cada período, com duração de 18 meses.

Público Alvo: Graduados em Direito.
Início do Curso: está previsto para abril de 2016 e o término previsto para setembro de 2017, conforme cronograma apresentado às fls. 112 e 113.
Exigência para Matrícula – fls. 117
O candidato deverá apresentar os originais dos documentos, abaixo relacionados, Cédula de Identidade (RG); Cadastro de Pessoa Física (CPF); Diploma ou Certificado de Graduação e uma foto 3x4 recente, que serão digitalizados.
Critérios de Avaliação – fls. 120
A avaliação será realizada por meio de aplicações de exercícios práticos e apresentação de seminários, provas, trabalhos finais de disciplinas e monografia.
Frequência e Média para Aprovação – fls. 120
O aluno deverá obter, em cada disciplina, frequência mínima de 75% e nota mínima 7,0 (sete). 
Monografia – fls. 114
A realização da monografia é obrigatória e deverá ser concluída no prazo de 90 (noventa) dias após o término das disciplinas. 
Exigências para obtenção do Certificado de Conclusão – fls. 120
O aluno deverá obter, em cada disciplina, frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) e nota mínima de 7,0 (sete). Deverá também, elaborar o Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia) para ser aprovado e fazer jus ao Certificado de Conclusão correspondente.
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito Civil e Processual Civil, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, com um máximo de 70 (setenta) vagas. O Curso iniciar-se-á em abril de 2016.
2.2 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 14 de março de 2016.

a) Cons.  Márcio Cardim
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Jacintho Del Vecchio Junior, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Roque Theophilo Júnior.

São Paulo, 16 de março de 2016.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storópoli

Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de março de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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